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AGRAVANTE : GABRIEL FAUSTINO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES - SP215741
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. ORDEM DE 
REMANEJAMENTO ROTINEIRO DE CELAS. DESOBEDIÊNCIA. 
FALTA GRAVE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. 
INCABÍVEL. PREVISÃO NA LEP.  JUSTIFICATIVA DE LUTO 
NÃO ACEITA. ORDEM DE SEGURANÇA IMPORTANTE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos da LEP, comete falta grave o executado que deixa de 
cumprir as ordens recebidas - art.39, II e V, c/c art. 50, VI.
2- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. 
VI, c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo 
ato de indisciplina quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, 
na Unidade Prisional, ao se recusar a entrar no pavilhão.[... ](AgRg no 
HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.).
3- No caso,  o relatório final da sindicância e as decisões das instâncias 
de origem estão bem fundamentados, no sentido de que não há como 
acolher a justificativa dada pelo apenado, uma vez que o remanejamento 
de detentos constitui importante rotina de segurança do presídio, sendo 
que havia, no momento, intensa movimentação dos presos, de modo que 
o reeducando tinha a obrigação de fazer o que lhe era devido, ainda que 
de luto pelo seu irmão. Cabe a ele a responsabilidade de atender as 
ordens. Ainda que não tenha havido maiores consequências de 
segurança no presídio, há sempre um risco de tumulto, evasão, de 
maneira que a conduta praticada foi grave, porque causou um risco 
à manutenção da ordem e disciplina.
4-  Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. ORDEM DE 
REMANEJAMENTO ROTINEIRO DE CELAS. DESOBEDIÊNCIA. 
FALTA GRAVE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. 
INCABÍVEL. PREVISÃO NA LEP.  JUSTIFICATIVA DE LUTO 
NÃO ACEITA. ORDEM DE SEGURANÇA IMPORTANTE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos da LEP, comete falta grave o executado que deixa de 
cumprir as ordens recebidas - art.39, II e V, c/c art. 50, VI.
2- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. 
VI, c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo 
ato de indisciplina quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, 
na Unidade Prisional, ao se recusar a entrar no pavilhão.[... ](AgRg no 
HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.).
3- No caso,  o relatório final da sindicância e as decisões das instâncias 
de origem estão bem fundamentados, no sentido de que não há como 
acolher a justificativa dada pelo apenado, uma vez que o remanejamento 
de detentos constitui importante rotina de segurança do presídio, sendo 
que havia, no momento, intensa movimentação dos presos, de modo que 
o reeducando tinha a obrigação de fazer o que lhe era devido, ainda que 
de luto pelo seu irmão. Cabe a ele a responsabilidade de atender as 
ordens. Ainda que não tenha havido maiores consequências de 
segurança no presídio, há sempre um risco de tumulto, evasão, de 
maneira que a conduta praticada foi grave, porque causou um risco 
à manutenção da ordem e disciplina.
4-  Agravo regimental não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL FAUSTINO DO 
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NASCIMENTO contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a desclassificação da falta grave 

imputada para média e, em consequência, o afastamento das sanções penais aplicáveis á 

falta grave (e-STJ fls. 91/100).

Neste recurso, a defesa alega, mais uma vez, que o recorrente, ao praticar a 

conduta de não atender a ordem de troca de celas, não teve a intenção de efetivamente 

promover séria violação da ordem prisional ou da integridade física de servidores e 

detentos.

Aduz, no mais, que a conduta sequer está prevista no rol de condutas que 

consta da Lei de Execução Penal sobre as faltas graves.

Revela, novamente, que ele estava em momento extremamente delicado, dado 

o luto de seu irmão, razão pela qual simplesmente não ouviu o chamado dos agentes 

penitenciários, pois estava dormindo.

Ressalta que o Agravante nunca havia praticado qualquer falta disciplinar.

Conclui, com isso, que há nitidamente desproporcionalidade entre a conduta 

cometida e a sanção aplicada.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 93/100):

O tribunal afastou a falta disciplinar média, classificando a conduta do 
apenado como grave, sob os seguintes motivos (e-STJ, fls. 70/73): [...]
Realmente, os policiais foram firmes em afirmar a conduta indisciplinada do 
executado, que desobedeceu a simples ordem habitual e notória de mudança 
de cela (e-STJ, fls. 27, 28 e 35).
Impende registrar, em relação à materialidade e autoria da infração 
disciplinar que ''A prova oral produzida, consistente em declarações coesas 
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dos agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das declarações 
de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em 
contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos 
atos administrativos em geral." (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).
Na mesma linha de entendimento: HC n. 334.732/SP, Relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 17/12/2015, publicado em 
1º/2/2016.
Nesse sentido, bem fundamentado o relatório final da sindicância (e-STJ, fl. 
36): [...]
A justificativa dada pelo apenado, de que estava dormindo em sono pesado, 
por ter dormido tarde na noite anterior, tendo em vista o falecimento do seu 
irmão, fato que o abalou (e-STJ, fl. 29), não foi admitida, por razões bem 
fundamentadas (e-STJ, fl. 38): [...]
Anote-se, ainda, que "a análise da tese de não-configuração da falta grave, 
ou de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a 
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta 
Turma, Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).
A conduta de obediência é fundamental para manutenção da ordem, 
constituindo mais que um atendimento a uma ordem, uma atitude de respeito. 
Ainda que não tenham ocorridos maiores consequências, o fato em si é grave, 
porque a ordem e disciplina são o mínimo de condutas esperadas pelos 
detentos, que devem se conter à regras.
Assim, a conduta do sentenciado, efetivamente, amolda-se à previsão contida 
no art. 50, inciso VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que estabelece 
constituir falta disciplinar de natureza grave a desobediência: [...]
Nessa linha de entendimento, colaciono os seguintes julgados, nos quais 
houve configuração de falta grave (desobediência), por desrespeito a simples 
ordem: [...]
Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

A defesa não traz qualquer fundamento novo, capaz de modificar o 

entendimento acima.

De fato, o relatório final da sindicância e as decisões das instâncias de origem 

estão bem fundamentadas, no sentido de que não há como acolher a justificada dada pelo 

apenado, uma vez que o remanejamento de detentos constitui importante rotina de 

segurança do presídio, sendo que havia, no momento, intensa movimentação dos presos, 

de modo que o reeducando tinha a obrigação de fazer o que lhe era devido, ainda que de 

luto pelo seu irmão. Cabe a ele a responsabilidade de atender as ordens.

Ainda que não tenha havido maiores consequências de segurança no presídio, 

há sempre um risco de tumulto, evasão, de maneira que conduta praticada foi grave, 

porque causou um risco à manutenção da ordem e disciplina.

A desobediência, tal como demonstrado, está expressamente prevista na LEP.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0050443-6 HC 891.993 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076626820228260996  00101594420218260041  101594420218260041  
15160814720208260228  76626820228260996

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO FERRARI GERALDES 
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES  - SP215741 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL FAUSTINO DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FAUSTINO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES  - SP215741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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